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L e y 40 d e 1903, p o r 1* c u a l se r e f o i m a y ad i -
c i o n a I» L e y 46 de* 1894 589 

L e y 41 de 1903, d ; c r é d i t o s a d i c i o n a l e s a l . 
P r e - u p n ' s t o d e G a s t e s d e lá •vigencia d e 
1903 :á 1904 '. 589 -' 

L e y 42 de-19Ó3, p o r la c u a l s-i c o n c e d e u n a 
a u t o r i z a c i ó n a l P o d e r E j e c u t i v o ! .. 589 

L e y . 4 3 de 1903, p o r l a c u a l 83 fijan os p r a -
d o s del pape l se) lado' y de ías e s t a m p i l l a s 
d e T i m b r e n a c i o n a l en los l u g a ' es en don-
de c i r c u l a la moned- i d e p l a t a , se d e c l a r a 
i n s u b s i s t e n t e u n D e c e t o d e c a r á c t e r Le-
g i s a t i v o y se r e f o r m a c t r - . . . . . 589 

L e y de 1903, p o r la c u a l se h o n r a l a m e -
m o r i a de u n ser"' id'or ' vúb l i co 589 

L e y 45 d e 1903, por ¡a c u a l se c r e a n N o t a -
r í a» , O f i c i n a s de R e g i s t r o y J u a g a d o s d e 
C i r c u i t o . . . . . . . . . .' '• 589 

fiftlNIsi'ERlO DE GOBIERNO 
R e s o l u c i ó n n ú m e r o 87 .de 1903, p o r la c u a l 

p'edi'. t - u n a p r o v i d e n c i a s o b r e a p a r t a d o s 
e n la e s t a f e t a d e B o g o t á '590 

M Í N I S T E R I O D S » H A C I E N D A 
P a t e n t e d e i n v e n c i ó n 590 
P l i e g o d é c a r g o s p a r a l a l i c i t a c i ó n de l c o n - . 

t r a t ó d e a r r e n d a m i e n t o d e l a s m i n a s d e 
e s m e r a l d a s d e M u z o y Coscuez.il .-.: • 590 

O o n d i t i o n s f o r t h e lease of t h e e m e ' r a l d m i - • 
n e s of M u z o and. Coscuez 591 

C a n i é r d e s c h a r g e s p o u r l ' a f f e r m a g e des m i -
nes. d ' ó m e r a u d e s d e M u z o e t Coscuez . . . . . . 591 1 

. . • O O R T E D E . C U E N T A S 
E d i c t o s '592;; 

Av i sos of ic ia les . . ! 592 

• . Poder Legislativo 

Material de la' administración pública, 
por, vigencias económicas expiradas. 

Al hacer la correspondiente liquidación, 
sé .tendrán en cuenta las disposiciones 
legales conforme ,á las cuales lo corres-
pondiente á Panamá debe pagarse en 
plata de 0?835. . , 

Dada en Bogotá, á 27 de Octubre de 
1903. 

El "P/EB.iiife'nte del Senádo, J . M. UBI-
C O E C H E A — E l Presidente de la Cámara 
de.Representantes, A U G U S T O N . S Á M P E R . 

El Secretario; del Senado, Miguel A. Pe-
ñaredonda—El Secretario de la Cáma-
ra de Representantes, Fernando Bes-
trepo Briceño. •••'••••: ". ". 

P o d e r E j ecu t ivo—Bogo tá , O c t u b r e 28 de 1908. 

^Publíquese y ejecútese. . . .. 1 

( l . S . ) ; ; . . ' . : " ' ' • - . ' • / • . / 
J O S É M A N Ü Ü L M A R R O Q U I N 

El Subsecretario del Ministerio^deí Te-
soro, encargado del Despacho, 1 

, JoSÉ.,M. CÓBDOVEZ MOUÍIE 

.f L E Y 4 2 I) É 1 9 0 3 
.. ( 2 8 D E O C T U B R E • -

por la cúa l ' s é concede u n a au tor izac ión al F o d é r 
, 1 ;..-.- ' E jecu t ivo . • - v •• 

El Congreso de Colombia 
D E C R E T A : 

Artículo .-único.. Autorízase al •. Poder 
Ejecutivo-para;que celébre con The Cen-
tral ¿,and South.• American/Telegraph 
Company* un contrato de prórroga del;.' 
contrato celebrado - el ,díá 25. de Agosto 
de 1879, para.tender ún> cable submarino '1 

entre iP-aiiamfr y el Callao, - tocando eñ: ' 
Buenaventura, y para que1 introduzca en . 
él®Ias"'condicióne8 más ventajosas qué " 
pueda' obtener para el país, debiéndose ' 
estipular: 1 . , '", 

,Í.° Qué el término de! la concesión no 

L E Y 4*0 D E 1 9 0 3 
( 2 7 D E G P T U B B E ) 

p o r la cual se r e f o r m a y .ad ic iona l a L e y 46 de 1894. 

Hl Congreso de 'Colombia • 
. ' D E C R E T A : 

Árt. I.®,. Fíjase .en- doscientos mij pe-
sos ($ 2ÓO.,OOÓ) anuales la participación 
del Departamento del Magdalena, en la 
Renta de' Salinas- marítimas, cuota que exceda ele veinte años;... 
figurará .desde ahora en los'respectivos ' 2..° Que durante todo este ; tiempo no 
Presupuestos de Gastos. quede el Gobierno incapacitado para es-

Parágrafo. La cuarta parte dé esta tablecer otro medio de comunicación; i 
suma se; empleará por una sola vez-en la '3.0 Qóe la Compañía renuncie á toda 
composición del camino que comunica la intervención diplomática, y qué, efi caso 
ciudad de Riohacha: con el interior de la de divergencia, se ¡someta ;á'los Tribuna-
Provincia de Padilla. les de la'Iíépúblicá, y 

Art. 2 > Qae'da así reformada y adi- 0 4.0 Qúe en; caso ;de guerra exterior ó: ' 
donada la Ley 46 de. 1894. , } ; interibr,,eT cable'/quéda s'dmétido á la yi-

Dada en Bogotá,'a .26 de Octubre do..... gilan.cia del ̂ Gobierno, dentro de'la jur'is-, « 
1903. , . , , . ' dicción de .Colombia. " • ,, 

El Presidente dnl .S.enado, J. M. UBI- Dada én Bogotá, á 27 de Octubre dê  
O O E O H E A — E l Presidente de la Cámara 1903. , A. -

namá y en las demás Secciones de la Re-
pública en donde las rentas nacionales se 
recaudan en moneda de plata, los precios • 
del. papel sellado y de las estampillas de" 
Timbre nacional serán los siguientes: 

El del papel sellado de 1.a clase.$ 0 30 
Id. id. id. 2.» i d . . . . 1 ... ; 

Id. , id. id. 3.a i d . . . . 2 . . . 
El de las estampillas de 1.a clase.® Ó 30 
Id. id. id. 2." id.... 1 ... 
Id. id. :: id; 3.a id... . 2 . . 
Id. id. id. 4.a id... . 3 ... 
Art. 2.o El Gobierno proveerá á las 

Oficinas- nacionales de los lugares indica- < 
dos en el artículo anterior de las especies > 
necesarias, en las que se hará figurar el"* 
precio que les corresponde, conforme á 
esta. Ley; 

•Mientras se provee de especies á las 
citadas Oficinas, los Jefes de ellas podrán 
habilitar las que tengan disponibles;;.-
aunque pertenezcan á los bienios expira- i 
dos, previo cumplimiento de las forma- ; 
lidades necesarias, para evitar fraudes y 
confusión en sus respectivas cuentas. 

Art, 3.o Las especies venales de<que; 

trata -esta Ley sólo serán válidas y po- ¡ 
drán circular legalmente en los lugares ^ 
á que por aquellai están destinadas. 

Art. 4.o Se reforma en estos términos'o 
el Deoíéto Legislativo número 192 bis de 
1903, y se declara insubsistente el Deere--' 
to del mismo carácter, número 443. del 
misino año. i 

• i. 

Dada en Bogotá,, á 28 de Octubre de -
1903/ 

P o d e r E j e c u t i v o — B o g o t á , O c t u b r e 29 de 1903. 

Publíquese y ejecútese. 
( L - S - ) 

J O S É M A N U E L MARROQUIN 
El Ministro de Gobierno, 

E S T E B A N JARAMILLO 

de Representantes, A U G U S T O N. S A M P E R . 

El Secretario del Senado; Miguel A. Pe-
ñaredonda—El Secretario de la Cámara 
de Representantes, Fernando. Bestrepo 
Briceño: •" ; ' 

P o d e r EjeVutivó-^BogotáV O c t u b t e 21 de 1903. 

Publíquese y ejecútese. , 
( L . - s . ) . . , v . ; \ . 

, 5 „ , - J O S É M A N U E L M A R R O Q U I N • 
El Ministro de'Baciendá, '1' '• í : r 

' ' R T J E E R T O F E R R É I R A . 

L E Y 4 1 D E 1 9 0 3 
( 2 8 R Í ) E O C T Ú B R E ) 

d e créd i tos ad ic ionales al Presupuesto ' de Gastos de 
ía v igenc ia de 190S á Í904. 

El Congreso de Colombia 
D E C R E T A : 

Artículo úñicol Abrese al Presupues-
to de Gastos, de la actual vigencia un 
crédito .ádicional por la suma qué sea 
necesaria para pagar-lo q,ue se adeude 
en los Departamentos por Personal y 

El -Presidente del Señado, J. M; DRI-
! C Q E C H E A — E l Pre8Íden¥é'!dé"la:/Gá;mará -' 
de Representantes, A U G U S T O N. S A M -

P E R — E l .Secretario r del ' Señado,- Miguel 
. A. Peiíaredónda—ISA Secretario' de la 
, Cámara, de,¡.Representantes, Fernando 
: Be8trepp Briceño. '•, ~ • 

Poder E jecu t i -yo—B.ogo tá ,Oc tub re28-de 1903 . 

Publíquese y ejecútese. • < •. , •• : 
(h.s) • : : : . 
: R J O S E M A N U E L MARROQUIN 
El Ministro ae Gobierno, 

1 E S T E B A N J A R A M I L L O 

L E Y 4 3 D E 1 9 0 3 
. ( 2 9 D E O C T U B R E ) ' ; , ''' 

p o r la cual se fijan los precios del pape l se l l ado y de 
las es tampi l las de T i m b r e nac iona l , en los l u g a r e s 
e h ' d o ñ d e c i rcula lá m o n e d a ' dé p la ta ; se .declara 

t insubs ie ten té uii D e c r e t o dé ca rác te r Leg i s l a t ivo 
i y .se r e f o r m a ot ro . 1 , ' . í . W •>•• ' " 

• Congreso de Colombia ¡ • 
" D E C R É T Í : " " ; . , . 

Art. 1.° En el Departamento de Pa-

El,Presidente..del Senado, J ¿ M . . U B I - . - . 

C Ó É C H E Á — E l ' Presidente de la Cámara ," 
dé Repreaentantes, A U G U S T O N. S A M P E R . 

EL/Secretario del Senado, Miguel Á. \ 
Péñaredondap—El Secretario de lá, Oá-./ 
mara de Representantes, Fernando Bes-
trepo Briceño. 

P'oSer E j e c u t i v o — B o g o t á , O c t u b r e 29 de 1'9,Ó8. . , 

Publíquese y ejecútese. - t , 

(L. S.) ' ' ••; . 
J O S É M A N U E L MAR BOQUÍN 

El Ministro de Hacienda, . 
: R U P E R T O F E R R E I R A 

L E Y 4 4 D E 1 9 0 3 
r ' ( 2 9 D E O Ó T Ú B S E ) : ' 

p o r la;cual" se h o n r a l a m e m o r i a , de .un'serv idor 
'"' púb l i co . ' 1 ' 

" El Congreso de Colombia 
D E C R E T A : ' . V 

Artículo único. Estímase que' la ac-
ción.; ejecutada en Tonosí el día 24 de 
Diciembre de 1901, por el joven D. RA-
F A E L F O R E R O N I E T O , én defensa de las 

• actuales instituciones, es uno de los he-
! chos más heroicos que registra nuestra , 
Historia militar; y récomiéndase, por 
tañto, ía memoria de este abnegado ser-
vidor á , la gratitud de sus conciuda-

..danos. . 
- Parágrafo. Copia de esta Ley será 

remitida á la familia del expresado Sr. 
• F O R E E Í ) N I E T O . 

Dada en Bogotá, á 28 de Octubre de 
' 1903. , . .. ; " 

El Presidente del Senado.,' J . M. ÚRI-
C O E C H E A — E l Presidente de. la iQámára 

.!'de Representantes,^^^AúG^STp.N.' S Á M P E R . . 

,E1 Secretario del Senado,, Migyel\A. Pe.< 
ñaredonda—El,Seoretarío de l a Cámara 
de Representantes, Femando Beetrepo 
Briceño. 

L E Y 4 5 D E 1 9 0 3 
( 2 9 D E O C T U B R E ) R 

p o r j a cual se c r e a n , N o t a r í a s , Of ic inas de Reg i s t ro \ 
y J u z g a d o s de Ci rcui to . . . . . 

El Congreso de Colombia 
D E C R E T A : 

Ar,t. l.°_ Créase una Oficina de Regis-
tro en la Notaría, del Circuito de, An.des, 
én el Departamento de Añtioquia,.cu-ya 
cabecera será la .misma, df>, lav Notaría.' 

Créá8e"uñá Notaría de Cir-
cuito, con la co'rr'éspondienté Oficina de 
Registro,, .en¡ laiCeja del Tambo, Depar 
tamento. .de,.Anjtioquia,.formada,.,ppr. este 
Distrito y el'de El Ratiro y las.Inspecto • 
rías de Mónt'ébel'lo; Mésópotamiá y la 
Unión.' ."., „ ? ' 

Art;;'3:ó'Créase un Circuito d'é N'otaría 
y Registro en -e l mismo*Departamento, 
compuesto .del Peñol^que será su cabece-
ra, y los Municipios dé Gúatapé, San 
Rafael,:Sáñ Garlos; San ^Lúia. y Patios. 

Art. . 4.o,;-lCréasei¡una „Notaría y la res-6 
pectiva Oficina .de Registro en el Muni-
cipio de Pácora, én el Departamento de 
AntiWqñiá,*r'cbmpüestá' dé' los límites de'l 
misrü'&jMúnicipió'. ' " . " 

ü6'róaée ,nnauNotaría y lá; res • 
pectiva Ofici'ña'de Registro 'énferííúni-
cipio dé TámésÍB> del, citado-Degártamen-.. 
to/'cuybsHímiteB^áóríín, l'oa- mísmos^dér 
Mnriicípio.'^' %ít ' c ' ¿ ;¡ 

Art. 6.° Cróasé :tínJCircuito de Nota-
ríaty,jReg|Bti;ojen-iel. Municipioí dé Santa 
Rosaj-rEfepartamentq.del ~iGauca',t' com-
puestq.ide dicho,Municipio,«qué será su ' 
cabecerá, yrlos de San Francisco y María'; 

.;Árt.r7-? .0,róa8¡s 'una !2.tt7Notaría en él; 
Circuito,de .Guateque,. DepaLtáméntp de: 
Boyacá; con-asiento en la ciudad del mis-
mo ¡nombre.. . ; 

Ar.t.; 8 ? Otéasg un Circuito de,Nota- . 
ría compuesto de los Municipios de Sá-
tivanorte, que será su cabecerá, Sátiva-
8UR,,vLa¡Paz.y Jericó.': . , ; 

Árt. 9 ° El Municipio de Tutaaá- per-
tenecer^deade la vigencia de esta Ley al 
Circuito de Notaría y Resgistro de Santa 
Rosa, en el Departamento de Boyaoi. 

Art. 10. Oréase una' 2.a Notaría e'n el 
Circuito- notarial de Neiva, Departa-
mento del Tolima, con asiento en la ciu-
dad del mismo nombre. 

Art. 11. Créase un Juzgado 2.° en lo 
Civil en el Circuito. Judicial de Maniza-
les, en el'Departamento de Añtioquia. 

Parágrafo. El • personal ydotación del 
Juzgado que, por^éste artículo se crea, 
serán los mismos del Juzgado l.p en Jo 
Civil de dicho Circuito. 

Parágrafo. El. Juzgado 2,° que hasta 
hoy ha existido én el Circuito Judicial de 

- Mánizales y que ha conocido de lo crimi-
nal' exclúsivamentíi, se denominará en lo 
sucesivo Juzgado 3.° , 

Art.,12. Los Municipios pertenecientes 
á lá intendencia' de Casanaré formarán 

. un Circuito Judicial, que se dénóminará 
de Caaanare, y que tendrá por capital á 

. la de lá Intendencia, en el cual habrá 
un Juez para lo Civiry otro para ló Cri-
minal, y que' pertenecerá al Distrito Ju-
dicial de Tundama. 

Parágrafo. Quedan derogados los ar-
tícnlo8 l.í>j 2.°, 5.° y 6.° de la Lev 171 
de 1896. ' 



01.4 R I O G.FIOIJÜ, 

Art. 13. Las Oficinas de Notaría y 
E¡ígie tro y de Juzgados qne se crean por 
ln'presente Ley principiarán á funcio-
nar desde el 1.° de Eneróí próximb;? LOB 
respectivos Q-obernadoreslae los D'egar3ta-
Eventos dictarán la's medidas cGtíciacen^ 
ti-s á tal fin. - - • • • • ' 

Art. 14. Créase nna Oficina de Nota-
ría y Registro en el Municipio de Pen•• 
snváú'ia,^derDepartameüt'oilcA'nUoqnia,"" 
cuyos ¡imites eerán los mismos del Mu-
nicipio: ' • . . / . ' • 

Art.' 15. Los derechos de los Notarios 
y Registradores de intrument08~públicqs-._ 
e&tábTécHos eh el'Código Civil y Leyes 
rt formatorias, quedan.elevados, eü'.laupro:-
porción de uno á, quince. ,-.-..,. / : 

Declárase caducado el articuló 3.° dpi 
Decreto Legislativo, número 328 de 1903. 

Dada en Bogotá, á, 27 de Octubre de 
1903. 

Ei^riésidetíte dér Senado, J. M. UBI -
C O B C H E A — E i Presidente^ de- la Ctámara 
de Representante^ A W U S T O ' N . ' S A M P E R . 

El Secretario. dé'lJ Efeiaífo/"Miguel A. 
Peñuredonda —'El Sécre.tário;' de4 ÍS" Cáv' 
mara de Represeni&üibü, Fernando Bes-
trepo Bricenó. 

fio.deriJSjecutivo—Bogotá, O o t ó b r e 29 de Í908. 

P ü t o l í q u e s e ' y : é j e e Ü t e s e ; * 
( í i . s . ) ' ' •" • 

josÉ M A N U K L ' M Á R R O . Q Ü Í N 

.'EIÍ Ministro de Gobierno,, ,¡ . -„, , 
. E S T E B A N J A R A M I L L O N 

,' 'ÜQi i iBter io .dé^ .... 

R E S O / L U C I O N V N Ü M . 8 7 R P E ? L ? J ) I % 

, ,¡ . ( 2 7 ' D E O C T U B R E ) ) 

por;IafcdaI se dieta una providého' ia sob re a p a r t a d o s 
en , l a e s t a f e t a . de BógqtáV' 4 

El, Director gener.ah.de? CotreosXy Telégrafos,', 

aEn uso dé 8n'B^cultade8Íléga(leB, y 

Qde muchos d̂e , loa fenedpire8.'de,.caj¡;... 
lias dé apartado dé cbrreós npjh'an/p^agar. 
do desde hace algún, ti,emp$ .los .derechos 
cor^espóndientes j yr^úe .diariamenteise { 
reciben péticiónés en :este ^esgwsho, de , 
personas que puedén'cum^lir^cón^exacti-, 
tua," en deman da del goce de apartado, 

. • BES.Ü'BLVE:,. . V: 

A lda deudores "por- dereohos' de cajilla1^ 
de apartado',- que ; dentro del término' 

defc 
diez días há'biiesj -contados-' desde la pu1- : 
blicáírió'n de la'presente^'no ocurran á'-'lá̂  
Oficina respyctivi-de lá Administración-
gene ral-de' Oorreos ¡naciónalé^á; cáncélár • * 
su ottenEtá, se les-' privará' del'góce' dré'cá¿'' 
jilla; el depósito que tienen consig'ñ'adó1 

comó'-> garantía' ingresará al Tetólo na-
cional, y su correspondencia1 pasará á la' 
Oficina'"'de Lista; * 

Comuniqúese y publíquese: en el lDid-; 

ria'Oficial y-en carteles; • 
Dada en Bogot'áj & 27 de Octubre dé-j 

1903:' ' ' " ' , ; . . " ; ' . ' .T 
El Director .general,r M A N U E L J O S É G U Z M Á - » - ' 

rez, con fecha 13 de Agosto próxitao pa-
sado, en su carácter de apoderada legal 
del Sr::,Modesto Pfaf de Barcelona,- ;®^ 
no- de ¡"•Españâ - eri^el cual solicita?, paray 
su poderdan;,eJ. priyilegio-exeluBiiyb paraí 
la, fabricación, uao)y venta ó expltítación 
de una Balanza hidráulica, de su inven-
ción, destinada para pesar por lectura 
directa y ein pesas; y habiendo cumplido 
él'ihtreresádo"con ta obligación de consig-
nar en ¡a Tesorería general de la Repú-
blica la 8uma;de veinte peaóa 
cuenta del derecho de título, según cons-
ta.-del recibo expedido- por-el Sr.̂  Tesóte-., 
ro general, con fecha 14 de Agosto cita-
do;; como, igualmente,' con la de presen^, 
tar en este Ministerio ' una descripción-, 
circunstanciada y completa del procedi-
miento nuevo ' y los diseños del apara 
to para<em pitarlo. documentos que que-'.'-
dan depodtadoft en el Despacho; y, por 
último,'llenada la formalidad de publi-
car en él" periódico oficia! la solicitud 
(Diario Oficial, número 1.1,896, de.feclia 
1.° de Síptiembr.e1 postrero), 

. " s a : R E S U E L V E : 

- ^ Concédese a'l Sr. Modesto'Pía, do 
miciliado en vBarcelona,; Reino detEspa-
ña^,.'.privilegio. exclusivo,,por...el término 
de<q;uince años, que principiarán, á con -̂
tar«e desde 1» fecha do la expedición de 
la¿ patente,.p<ira que pueda fabricar, usar 
y vender ó explotar la Balanza hidnáu-
lie a', de su invención^ /cuya descripción' y 
diseños ha presentado, de conformidad) 
con ló preceptuado por el .'artículo 5.° de 
la Leyj„35 de- 1869.. Eu virtud de lo dis-
puesto por el Decreto Legielativo-núme' 
ro-475;de :1902 (14 de Marzo), fíjase en-: 
mil pesos : ($ 1,000) el derechóode tí-
tuloide la patente solicitada, .deios cua-
les ge-deducirán, los veinte _pdsos' -($ 20)' 
ya consignados; y cumplid'a quersea esta 
última disposición, expídase ,ía patente, 
contaskinserciones-del caHo, !a' cuál debe 
seri.públ'icaida ,por:dos.'veces\eniel -Diario 
Oficial. — • 

" EÍMinistró; R U P E R T O F E R R E I R A " 

Por tanto, en uso de las facultades 
concedidas (al Podér Ejecut.ivb: por la ya 
citada Lsy 35 de 1869 (de 13 de Mayb){; 
" sobr.e patentes de invención,, mejora ó 
ihtróii'ucción dé nuévas industrias;," y 
dé'cóBformi'dajd con lo que 'dispone sotaré 
la'má'téfia êl1 iúcisb'' 20 del artículo l'̂ O 
de;'la Cótiátitución, pone," mediante la 
présente, al expresado Sr. Modesto Pía 
en pó'sesió'h' del privilegió, por él térmi-' 
no de. quince años, contados 'desdé está 
fecha, para que fabrique, use y venda,, 
en el^'erntórib' de'la' República, la ya re-* 
ferirla Balanza hidráulica. -

Dada en Bogotá, á veinte de Octubre 
de. mil novecientos tres. . 

( Í I ! S . ) ' ' . . 

J O S É M A N U E L M ARROQUÍ** 
•El' Mimatro 'dé JHacienda, 

R U P E R T O F E R R E I R A 

Ministerio, d'e Hacienda f 

^ A T E N T É D E ' M Y E N C Í Ü N ' ' J 

. Número 909 j ;. 
, J O S É M A N U E L M A R R O Q U Í N 

Vicepresidente de?ld 1!República' 'de' Cólómbia', -; 
encargado del-Poder'Ejeóutivo, • '' 

H A O E ' 8 A ' B E R : 

Que el' Sr.' Modestó Pía ha ocurrido al ir 
Poder Ejecujtiyo' por medio, de.'.su apó-, , 
derado íegal,' Sr. Dr., Marco P. 'Suárez,... 
con fecha 13 de Agosto' último,• en soli-
citud'de'privilegio exclusivo., para fábrir . 
car, usar y'.véndér ó explotar .una Balan c,r. 
za'.hidráulica, dé stí invención, .y,..que,. ^ 
en"vÍ9ta de dicha solicitud') sé h&dictado., 
la •siguiente resolución:. .* ,, r .,-• 
" M i n i s t e r i o de íHaoie t ida :—Bogotá , ;13 ,de jOetabre ' i.;. 

de 1908. _ _ • 

" Visto . el memorial .eleyad'q^ái.̂ es.tiS 
.peQ^achp por el Sr. Dr. Mateo R i S ^ u i í 

.iil"'íi -A; 

P L I E G Q - D F E C A R G O S 

para la: .licitación del contrato,de, arrendamiento de 
ÍM miÓM ae wméraláM^iUtazo y *Oosóa«zi 

Los infrascritos,,á saber : A-ristides Fer-
nández, Ministró de Gobierhó, encargado 
del Despacho de Háciéíici'a'y'y debidamente 
autorizado ,pc)r el Excmó; Sr. Vicepresidente 
de,.Ia República, .:em;cafgado.del» Poder-EjV' 
cutido:, por ¡una parte, que;.en .adela-ñte «et 
llamará'el, gobierno, y N,;N;,;/en.,:¡su. .píopio^ 
nombre, <5 gomo representante legal-de: 
. . . ." . ! . . . . . . , pór"lai otra,, hemos celebrado,; 
el siguiente contrato: 

Art. '-í'.^El1'Gobierno da^Ñiy'N; . , y(
¿ estó'' 

recibe' en '-arrendamiento: • ' ' 
JÍ.O líos :'gfupós'de' minas 'de- esme'íaldás 

conocidos con los nombres de Muzo y Có's-' 
cuéz, demarcados por los: sigúientes'linde- 1 

ros-; -la 'quebrada de ' Scrqucc i toaguas arriba», 
desde la boca en el río Minero-, 'hastá ekmást 
alto filo en ,la serri"ía de Itoco, en la di-
recci'ón'dé'-Quipatm; el' filo de'dicha sérri- 4 
nía, hasta ponerse en el punto más inmé-í-
diato ájlas.vertientes de l i quebrada Tam-
brías; la^qjiebrada 'Tambrlás., aguas Aat¡ajo, 
hasta sü'désembócíaúra ,'en el río M i n e r o ^ 
esté\r/ó^á^.úasJarri'Dá','''hasta la' boca; de í;a 
quebráda^órjMesiío.' , ' * ' 

2,o Lais-casaá}-ú,álé8'¿jenseres'-y'''dé'm&!;co-: 

sas")pértenécientes %I 'Gobierno5' dé -lal̂  Repú-

blica en dichos lugares, así como los edifi-
cios, construcciones, habitaciones ó trabajos 
que en ella se encuentren. ..., >, 

3.0 El derecho d'e.usar.i;; en cüanto sean ne- ; 
cesarios pira la explotación dékqjie-se trata, 
las tierrasíbaldíasi^aguas', maderas,.Í,bosques,' 
y demás obj;etos'de propiedad^": nación al que : 
se encuentren dentro de los linderos fijados 
arriba. 

; Art. 2.° ..El Gobierno.entregará á-N-. N. 
por inventario y avalúo, hecho por dos. peri-

- tos., uno por cada parte, y para caso de dis-
i.cordiá únj- tércero,-: nombrado por los dos 

primeros, los bienes de qus trata él artículo 
anterior, haciéndose constar, el estado...en 
que se"eñcue'ñt'ren las" minas al' tiempo "dé"la " 
entrega, en una diligencia firmada por los 
mismos peritos.al pie del inventario. N,. Ni ^ 
devolverá al Gbbierr.o', á la expiración ' del '• 
arrendamiento^ todos los objetos recibidos 
que - consten en la diligencia, en el niismo 
estarlo en que los recibió, excepto las madei 
ras y objetps, fungibles- incluidos eníel erdi- ' 
nal 3.0 del artículo anterior, que">haya' sido 
indispensabléJconsúmir en la esplotación de 
las minas. 

§. La entrega á que se refiere este ar-
tícuVoJ se verificará él día de Marzo 
de 1904, poV medio de una ' diligénciá" ,fir-'. 
madá' por lós': individuos nombrados p'or • 
amBas partesvpara.-'verificárla. U n ejemplar 

, de dicha' diligencia será remitido ál 'Ministe-
rio.'de\ Hafcienda.i". 

Art. 3.0 N. N., ó quien 10 represente,'.tendrá-
derecho de establecer, durante al tiempo del 
arrendamiento estipulado en el .presen te.con-
trato, en los terrenos qus hacen parte de las 
minas, los edificios, construcciones, planta-
ciones ó trabajos que crea convenientes,' de 
cualquier'..naturaleza1 que -sean,' para la ex-
plotación de las mismas minas. 

Art. 4.0 Tanto los edificios, construccio-
nes y demás bienes ^ue indica el artículo 

. antériór;''c6rh'o''las 'máquinas,' herramientas, 
instrumentos y0 utensilios que chayan sido 

. aplicados p'ór'N'. Ñ. á los trabajbsaé'las mi-
nas que se dart entíarrendamien'tb, y los re-
puestos; de.¡máquinas,, herramientas -y., útiles -

; que no se hayan usado',; perio que hayan sido 
llevados por. el arrendatario, á Jas minas con 
el objeto de aplicarlqs.á la explotación, pa-
sarán á ser de propiedad dé la Nación al 
expirar el ¿mismo" arrendamiento; sirf que 
aquél. teng£ derecho á indemnización ál'gunal !. 

A t t . 5-.0 'NVN-V' sé' comprorriéte'-para cb'n c P 
• Gobierno': ' ••' ' - V -V 

•a) A .pagaríéh la.Tesorería general 'de >lá 
República'..la - súma de-.$ . v . eiiv oro *"' 
americano ó»en.letras gira.das á .favor -del"-
Tesorero... general, sobre Londres, , París ó ;¡ 
Nueva AYor.k, pagaderas cuando más.:á¡., 
treinta días vista y respaldadas por un Ban : , 
co respetable d'e esta ciudad, ó sü equivalen-, 

, te en moneda colombiana el día d é l ( p a g ó , 
' como'- précio1'mensual del. arrendamiento, el 

día último de cada mes; • ' ' 
b) A devolver''ál Gobierno, á'la tépihiná-

ción de este contratoj todos-los bienes qué 
haya recibido, desacuerdo con el artículo 2.°\ 
en el mis;no estado en/ que Jos recibió,>saívo 
los objetos fungibles de que. se,ha hablado. 

§. Si.rá la fecha • de la terminación;.de 
este contrato resultare que los, objetos de-
vueltos . al. Gobierno válén menos que los 
recibidos por N. Ni, según lo que'queda, 
estableado, lá diferencia dé valor será paga-
da por el arrendatario, dé acuerdo con el 
avalúo dado por los peritos que intervengan 
enf-'ías diligencias'dé entrega ó lás de recibtí. 

c ) A explotar las minas y á usar de Ios -
bosques yj-.^emás bienes que recibe ,en arren-
damiento,-,dé manera- que no se impida-, órv 
periodiqueóla expiotación futura de ellasy. y . 
qu.eda! réspóDsable.'^de los valores que á justa.. , 

••• tasación"pierda ' la' República por" falta, dé", 
í cuMplimién.t6sde lás estipulaciones cónteni-

dai^éh'-eVte rnciso, ó si por omisión 6 des- , 
cuido se daña ó derrumba a'lguna' miná en1 

, explotación ó se impide-el descubrimiento y 
¡ laboréb-'de 'nuevas-vetas ó se pierde la efica-' 

cia de las aguas. _••'•• 
d ) A aceptar toda cesión, endoso,<5: tras-

* paso;que el Gobierno haga de los derechos 
• que'ádqüiére'por esté* contrato. 
' e) A pagar, en''caso d'e demora qué- no 

pasé.dgun. mes/En la.', ¡consignación de las 
cuotas mensuales de que se trata en el punto 
o^de este artículo', un ia'terésy á razón de uno 

. por ciento mensual. .. 
f ) A pressntar'ál" Gobierno, p.6r lo me-

nos'cáda"séis' rriesés, y po'r< el' tiempo déla', 
duraÜón iié este contracto, copia autorizada', 

'por éli Ádministrador de¡las minas ó. por el-
¡ Superintendente ó empleado de mayor ca-; 

tegería que allí, resida,, de las. facturas de re-
mesas de esmeraldas y„de las cuentas de pro-

' ductos de ellas. 

Art. 6.° N . N . podrá asociarse á otros in-
dividuos ó ceder el todo ó parte dé los dere-
,chos que adquiere por. este contrato; pero 
es>bien entendido que ninguno de los Conce-
sionarios pódrá, .pretender otras ventajas ni 
derechos fuera • de los estipulados expresa-
mente en, este documento, y que los socios 
ó cesionarios quedan sujetos á todas las obli-
gaciones que N. N. contrae. 

§ x--.° La asociación y-el traspaso-deberán 
hacerse de acuerdo con las leyes colombia-
nas, y serán nulos si s¿ hacen á favor,de aU 
gún Gobierno extranjero;' feq'uinéhd'osé, 
además, para su validez, la aprobación ex-
presa del Gobierno, solicitada- eon-vla-pre-r 
sentación de documentos fechacientes. 

§ 2.° La persona ó Compañía extranjera 
que conforme á las estipulaciones del presen-
te artículo puedaj/llegar á> ser.;arrendataria 
de, las minas de que se trata, acepta desde 
ahora las disposiciones pertinentes'de lá Ley1' 
145' de 1888, y,,por taríto', re-nuncia á inten-
tar reclamación alguna por la vía diplomá-
tica para la efectividad, de, los derechos y 
obligaciones que -emanan del contrato d'e 
arrendamiento,'y se somete á la jurisdic&ó'n 
de los Tribunales- ordinarios ¡dé la Repúbli-
ca, salvo el caso de , denegación de justicia, 
entendiéndose por ta'l denegación ei desco'-
nocimient'o dé'íbs'recúrsos judiciá,lés,,'qüé lá^ 
leyes colpmbia'nás, cónsagráii^ó hubierén.dé. 
consagrar .para, la cleclaratória y¡ eficacia de 
los derechos civiles. 

,Art. 7.0 E n los dos últimos años de la 
duración dé este contrato podrá el Gobierno 
nombrar dos individuos para que presencien 
los trabajos que se ejecuten e n las minas, 
con el fin de que informen si por razón, dé las 
operaciones que se hayan practicado ó se 
estén practicando, hay riesgos de próximos" 
derrumbes, ú,otros accidentés que tápen Ó! 
destruyan las minás,,Ó qué impidan el des-
cubrimiento.de n.uevas vetas ó; el :uso prove-
choso de das aguas dominantes. 

En caso de que los individuos'nómbrád'o^ 
por-, el Gobierno observen que.jsé; ejecutan 
trabajos con los cuales, á su juicio, puedan 
dañarseias micas, ó dificultársela ejecución 
de" trabajos posteriores, ordenará la suspen-
sión- de aquellos trabajos, é informará a.1, 
Gobierno de las razones en cjue haya funda-
d o lá suspensión". 

Por esta provid'enbia Inos pesará responsa-
bilidad ninguna sobre el Gobierno, y sólo 
será revocada en caso de que el arrendatario 
pruebe con el testimonio de dos ingenieros 
reconocidamente'-' id'ó,n'eosl'y 'rendido ante 
uná--autoridád'judicial;' 'que11 lá susp'ensión" 
de los trabajos es.'irtfuñdada; v i; ... 

Art. 8.° Para aseg,ura.r.-el cumplimiento 
de las estipulaciones conténidas en este 
contrato, N. N. constituirá á favor del 'Go-
bierno una fianza prendaria ó hipotecaria 
por.valor de $ 50,000 en oro americano, lá' 
cual quedará á favór del Gobierno nacional' 
en calidad de multa, en el caso de que-deje 
de cumplir con alguna de las estipulado- • 
nes de este contrato. 

Art..,9;° Si N. N.. demora por un tiempo,, 
mayor de ton mes el pago de algunas de las 
cuotas de que trata el punto a ) del artículo 
5.0 de este contrato, ó dejare de cumplir, 
cualquiera otra de.las obligaciones ,que.por 
éste contrae, dará.lugar á que el -Gobierno 
declare administrativamente lá rescisión, 
quedando á favor del Tesoro nacional .lá 

• fianza estipulada en el artículo anterior, sin 
que¡ haya lugar á solicitar indemnización de 
ninguna clase. 

A'rtr. xo. La duración de este contrató 
serávde díezi años > forzosos para ambas- par-

1 tes, y empezarán á contarse desde el 
de.Marzode 1,904. 

Árt. i r . Toda diferencia que se suscite 
entre el Gobierno y N. N. , respecto de este 
contrato, será decidida única^ y exclusiva;, 
menté por la Corte Suprema de Justicia de 
la República de Colombia. ! 

Art. 12. Este contrato necesita, 'pára'sú 
validez; la' apro'bación del Pó'deí> Ejecutivo. 

§. Se fija como precio mínimo del arrenda-
miento, mensual la suma de $ 30,000 en oro 
americano;'por los 'diez1 'años de arrenda-
miento de las minas. 

§ Para losíefectos dé la adjudicación defi-
nitiva se considerará como mejora el pago 
de una suma que no bajé del 5 por .1.00 
anual sobré la.base dél.afóro, desdé'él Wgún-
do año del arré'ndániientó.' Él tanto por 

• ciento que haya d e pagarse del tercer año en 
adelante, se considerará sobre la cantidad 
total ,del valor- del arrendamiento en.el.año 
inmediatamente anterior. . 

L a litit"ación, por tanto, versará, rió sólo 
sobré la suma que se ofrezca co'mó' precio' 
des arrendamiento, sino sobre el tanto por 


